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Erros históricos Efeitos
da mineração na Amazónia
atingem o meio ambiente
e as comunidades próximas
(FOTO: JOãO RAMID)
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PENSAR

A TRANSIçáO
ENERGETİCA
E A CORRIDA

POR MINERAIS
CRÍTICOS

Da Amazónia ao ártico cresce a pressão em territórios
ambientalmente sensíveis

POR MARILUZ COELHO
Jornalista socioambiental, investigadora do Observatório

do Risco do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra
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A transição energética co–

meça a redesenhar o mapa
global dos recursos naturais.

Enquanto governos prome-
tem abandonar combustíveis

fósseis, cresce a corrida por
minerais críticos indispen-
sáveis para baterias, redes
elétricas e energias renová-
veis. Essa disputa desloca a

pressão para territórios ricos
em recursos, muitos deles
ambientalmente sensíveis.
Da Amazónia aos Andes e ao

ãrtico, a nova economia da

energia limpa tem o desafio
de combatera crise climática
sem reproduzir novas formas
de extrativismo mineral.

Os minerais críticos tor-
naram-se essenciais para a

descarbonização. Ao mesmo

tempo, a sua exploração le-
vanta questões ambientais,
sociais e geopolíticas cada vez
mais complexas. Nos últimos

anos, governos e empresas
multiplicaram compromis-
sos com a neutralidade car-
bónica.

Conferências climáticas

prometeram acelerar o aban-
dono dos combustíveis fós–
seis. Mas a geopolítica mostra
outra realidade. Em momen–
tos de crise, como a guerra
ono Médio Oriente, petróleo
e gás regressam ao centro da

estratégia energética global.
A primeira decisão diplo-

mática explícita para iniciar
uma transição global para
longe dos combustíveis fós–
seis foi adotada na COP28.
o acordo final incluiu, pela
primeira vez em quase três
décadas de negociações cli-
máticas, a expressão “tran-
sition away from fossil fuels
in energy systems” (transição
sem combustíveis fósseis onos

sistemas energéticos).

Até então, os textos ofi-
ciais evitavam mencionar
diretamente petróleo, gás e

carvão. A formulação surgiu
após intensa disputa entre

países produtores e governos
que defendiam a eliminação
progressiva dessas fontes.
o resultado foi considerado

histórico, mas também am-

bíguo: o texto não definiu ca–

lendário, metas obrigatórias
nem mecanismos claros de

implementação.
Desde então, conferências

posteriores, como a COP30,
passaram a enfrentar uma
questão central: como trans-
formar essadeclaração diplo-
mática num processo efetivo
de abandono dos combustí-
veis fósseis.

SANTAMARTA
E A BATALHA PELO FIM
DOS FoSSEIS

A Colômbia tenta recolocar
o debate climático no centro
da política internacional. En-

tre 27 e 29 de abril de 2026,
a cidade de Santa Marta, no
Caribe colombiano, sediará a

Primeira Conferência sobre
a Transição para Longe dos
Combustíveis Fósseis.

Organizada pelos gover-
onos da Colômbia e dos Países

Baixos, a iniciativa preten-
de transformar um impasse
diplomático numa agenda
concreta para a transição
energética. O encontro surge
como resposta ao bloqueio
registado na COP30, que
terminou sem um compro-
misso claro com a elimina-

ção progressiva do petróleo,
do gás e do carvão.

Durante as negociações, a

Colômbia tentou incluir ono

acordo um caminho explí-
cito para a redução gradual
dessas fontes. A proposta
enfrentou forte resistência
de grandes exportadores de

energia. Arábia Saudita e

Rússia lideraram o bloqueio,
com apoio da China.

Conferências
climáticas
prometeram
acelerar o
abandono dos
combustíveis
fósseis. Mas
a geopolítica
mostra outra
realidade. Em
momentos de
crise, como a

guerra no Médio
Oriente, petróleo
e gás regressam
ao centro da

estratégia
energética global

V Amazónia A mineração
em grande escala tem um
custo elevado para o meio
ambiente (FOTO: JoãO RAMID)
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O resultado foi um texto
final sem qualquer menção
direta aos combustíveis fós-
seis. Ainda durante a confe-

rência, o governo colombia-
no anunciou a convocação de
um novo encontro interna-
cional dedicado exclusiva-
mente ao tema.

Na ocasião, a ministra do
Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável da Colômbia,
Irene Vélez Torres, criticou
duramente o acordo final.

Segundo a ministra, o texto

ignorava um elemento cen-
tral da justiça climática: o
financiamento da transição
energética.

“Sem esses elementos
básicos, a crise climática
transforma-se em colap-
sO. Estaremos a condenar a

Humanidade e a vida neste

planeta. O meu governo não
vai assumir essa responsabi-
lidade”, afirmou.

Segundo o governo de
Gustavo Petro, a conferên-

cia pretende lançar as bases
de um roteiro internacional
para a eliminação progressi-
va dos combustíveis fósseis.
Mais de 90 países já mani-
festaram apoio à iniciativa.

TRANSIçãO Jã COMEçOU
EM MAIS DE 50 PAíSES
Um estudo internacional di-
vulgado a 10 de março indica

que a transição para lon-
ge dos combustíveis fósseis

já começou em dezenas de

países. O levantamento foi
elaborado por um consórcio
internacional de centros de

investigação e organizações
climáticas, entre eles O Ins-
tituto Internacional para o
Desenvolvimento Sustentável

(IISD), o centro europeu E3G,
a fundação italiana ECCO, a

organização turca Sefia e o
Observatório do Clima, do
Brasil.

Segundo o relatório, 46

países já possuemalgum tipo
de política de descarboni-

zação do setor energético.
Outros 11 analisam limitar ou
reduzir a oferta de combus–
tíveis fósseis.

Para os autores, os ele-
mentos essenciais para um
roteiro global de eliminação
progressiva dos fósseis já
existem. O desafio agora é

transformar iniciativas nacio-
nais dispersas num processo
internacional coordenado.

Subsídios e minerais críti–
cos expõem tensões na tran–

sição energética europeia
A transição energética

também enfrenta impas-
ses dentro da própria União

Europeia. Um dos pontos
mais sensíveis diz respeito
aos subsídios à energia. En-

quanto alguns países con–
cedem apoios elevados para
proteger as suas indústrias
durante a mudança da matriz

energética, outros alertam

para o risco de distorções no

mercado comum europeu.
Para a ministra do Am-

biente e Energia de Portugal,
Maria da Graça Carvalho,
quando um país subsidia for-
temente a eletricidade acaba

por apoiar indiretamente a

sua própria indústria. “Quan-
do há países que subsidiam
mais do que outros a eletrici-

dade, isso significaque estão

a apoiar diretamente os seus
setores industriais”, afirmou.

Portugal, juntamente com

Espanha e Itália, tem defen–
dido maior rigor no controlo

desses auxílios estatais. Outro

ponto central da discussão

europeia envolve os minerais

críticos, essenciais para a ele-

trificação da economia. Por-
tugal possui uma das maiores
reservas de lítio da Europa.
Segundo a ministra, o go-
verno prepara umaestratégia
nacional para a exploração
dessas matérias-primas, que
deverá ser divulgada até o

próximo verão.

DE QUANTA ENERGIA
PRECISAMOS REALMENTE?

Em entrevista à visão du-
rante a COP30, a relatora
especial das Nações Unidas
para direitos humanos e mu-

danças climáticas, Elisa Mor-
gera, defendeu que o debate

energético precisa de come-

çar por perguntas raramente
colocadas: de quanta energia
realmente precisamos, para
que atividades e quanto de
minerais seránecessário para
sustentar essa transição?

“Precisamos de garantir
que a mineração seja estrita-
mente necessária para avan–

çar a transição para energias
renováveis, com prioridade
para solar e eólica. E que não

responda às necessidades

energéticas e minerais de
outros setores, como a mi-
litarização ou o crescimento
descontrolado de data cen-
ters, que também pressionam
o sistema climático”, afirmou.

“Devemos olhar para
aquilo de que as pessoas real–

mente precisam para o seu
bem-estar, priorizando as

necessidades de quem vive
em situações de maior vul-
nerabilidade e em pobreza
energética”, acrescenta.

“Em vez de priorizar ape-
nas as necessidades minerais
associadas aos veículos elé–

tricos, deveríamos repensar
os sistemas de transporte
público e o ordenamento do
território. Isso exigiria me-
ônos energia, menos minerais

e permitiria estilos de vida
mais saudáveis para todas as

pessoas, sem discriminação
baseada na riqueza”, analisa

Morgera. ¥ visao@visao.pt

Os minerais
críticos,
essenciais para
a eletrificação
da economia,
são essenciais
na estratégia
europeia. E

Portugal possui
uma das maiores
reservas de lítio
da Europa


